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Proposta de PCCR demora, 

Após longa espera, descum-
prindo acordo coletivo que 
previa sua implantação em 
janeiro deste ano, o BRB, 

enfim, apresentou uma proposta de 
Plano de Cargos, Carreira e Remu-
neração (PCCR) que, embora não 
concluso, desagrada sobremaneira 
diversos segmentos do banco.

Em que pese trazer pontos 
positivos e que necessitam há 
tempos de solução, o conjunto 
do que foi apresentado na quinta-
feira (8) traz “soluções” que na 

verdade são agressões aos direitos 
dos funcionários do BRB.

São exemplos de pontos po-
sitivos apresentados pelo banco 
a nova tabela de cargos, dividida 
em 48 padrões; a elevação do piso 
dos analistas de O e M e de TI 
para R$ 5.768,00 e dos advogados 
para R$ 12.096,00; a valorização 
dos gerentes gerais (embora não 
no percentual que se esperava) 
com remuneração de R$ 15.000 
para GG 1 e R$ 10.310 para GG 
5 (remunerações acima do prati-

cado pelo mercado) e dos assis-
tentes de negócio que, após apro-
vação no curso de qualificação e 
estágio, serão enquadrados como 
gerentes de negócio júnior com 
remuneração de R$ 6.900,00. Há 
ainda a valorização  dos atuais ge-
rentes de negócios, cuja remune-
ração, em alguns casos será de até 
R$ 9.800,00 (dependerá da cartei-
ra administrada).

Porém, a proposta de solução 
da 7ª e 8ª horas, com redução 
drástica de remuneração para os 

é insuficiente e desagrada

supervisores de processos, espe-
cialistas em crédito, especialistas 
em risco, operadores financeiros e 
secretárias, além da extinção pura 
e simples da função de auxiliar ad-
ministrativo, descomissionando 
mais de 100 companheiros, são 
exemplos de propostas que afron-
tam os funcionários e causarão 
sofrimento a estes, justamente o 
contrário do que o PCCR deveria 
proporcionar, pois o que se espe-
rava era a solução de problemas e 
não a criação de novos. 

A negociação deste instru-
mento, o PCCR, remonta ainda 
à implantação do PCS 2009, que 
nasceu “viciado”, trazendo consi-
go mais problemas que soluções. 
Desde aquela data, o Sindicato 
vem insistindo na necessidade de 
revisão dele.

No acordo coletivo de 2010, 

Histórico da negociação do PCCR
conquistamos a revisão do PCS,  
cuja  implantação se daria em janei-
ro de 2011. Porém, fruto de mu-
dança de cenário em 2010 (eleição 
do governador Agnelo Queiroz) 
que promoveria mudanças na dire-
ção do banco, o Sindicato entendeu 
a necessidade de postergar aquela 
data, num ato de boa fé, a pedido 

da então diretoria nomeada, que 
fez compromisso de celeridade na 
discussão do assunto em 2011.

Durante todo o ano de 2011 
cobramos do banco esta solução, 
cujo desfecho ficou materializado 
na conclusão da campanha salarial, 
ocasião em que ficou acordado que 
sua implantação seria em janeiro de 

2012, e seus efeitos financeiros 
seriam retroativos a setembro 
de 2011, efeitos esses que seriam 
pagos a título de abono quando 
de sua implantação.

Já estamos em março de 2012, 
e somente agora o banco apresen-
ta sua primeira proposta, cujo de-
talhamento apresentamos a seguir.

Apresentação da proposta de PCCR  feita pelo banco no dia 8 de março
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A proposta
Estabelecimento de 48 padrões, divididos em 
três níveis: 

Nível 1 do padrão 1 ao 16
Nível 2 do padrão 17 ao 32
Nível 3 do padrão 33 ao 48
O interstício entre os níveis ainda não foi 

definido. O banco diz que a definição será entre 

Tabela de funções

Tabela de cargos
um modelo de progressão linear de 1% entre 
cada padrão e um modelo gradativo em que 
para o nível 1 seria adotado percentual de 1,2%, 
para o nível 2 percentual de 1% e para o nível 3 
percentual de 0,8%. 

Para mudança de nível, seria necessário 
o cumprimento de alguns pré-requisitos. O 
cumprimento desses propiciaria a mudança de até 

Confira, ao lado, como 
ficarão as funções após 

a implantação do PCCR. 
A tabela apresenta a 

nomenclatura, a carga 
horária, o valor da FG do 

PCS de 2009, corrigido 
até a data-base de 

setembro de 2011, o 
novo valor proposto da 

FG, o valor do VR do 
PCS de 2009 corrigido 

até a data-base de 
setembro de 2011 e o 

novo VR proposto. 

Interstício de 1,2%, 1,0% e 0,08%  paras os níveis 1, 2 e 3 respectivamente

Tabela com interstício de 1% para todos os padrões

quatro padrões quando da mudança de nível.
Os atuais funcionários seriam 

enquadrados no mesmo padrão que hoje 
ocupam, independentemente de ser nível 
1, 2 ou 3, não necessitando para isso de 
apresentação de nenhum pré-requisito. Os 
pré-requisitos para mudança de nivel não 
foram apresentados ainda.
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As funções gratificadas que se enqua-
dram nos critérios de jornada de 6 
horas serão, com a implantação do 
PCCR, adequadas à esta jornada, e 

seu enquadramento se dará como o apresen-
tado nesta tabela.

É importante salientar que o VR será o piso 
para a FG, ou seja, nenhum ocupante da referi-
da FG receberá menos que o VR, mas se a soma 
das verbas salariais (VP, anuênios, FG, etc) for 
maior que o VR, prevalece a soma das verbas.

Auxiliares administrativos
Pela proposta apresentada pelo banco, 

estes colegas serão os mais castigados, pois, a 
proposta apresenta pura e simplesmente a ex-

7ª e 8ª horas – enquadramento

Em reunião ocorrida na sede do 
Sindicato ainda na quinta-feira (8), 
após a apresentação pelo banco da 
proposta de PCCR ocorrida na tarde 
daquele dia, os delegados sindicais e 
funcionários presentes discutiram e 
avaliaram a proposta. Após a discus-
são, deliberou-se por considerar:

A proposta apresentada pelo 
BRB não pode ser definitiva. Embo-
ra existam pontos extremamente 
positivos, conforme avaliação feita 
na reunião, e está refletida na ma-
téria de capa do jornal, a proposta 
apresenta pontos que necessitam 
de melhorias. 

Por isso, antecipadamente, o 
Sindicato apresenta ao banco rei-
vindicações acerca daquilo que 
considera insuficiente, conforme 
resultado da discussão:

1 – O Sindicato não abre mão 
da reivindicação de redução de jor-
nada para os cargos que devem ser 
de 6 horas, sem redução salarial.

2 – Alternativamente, o Sin-
dicato reivindica que o banco dê a 
opção aos que optam pela jornada 
de 8 horas, que assim permaneçam, 
obviamente fazendo as alterações 
administrativas de forma que suas 
funções se enquadrem nos pré-
requisitos para a jornada de 8 horas.

3 – Elevação do VR de geren-
tes gerais para além do proposto, 
de forma a valorizar  realmente 
esta fundamental FG nos pontos 
de atendimento.

tinção da função e o enquadramento destes no 
cargo de escriturário. O banco propõe o pa-
gamento de uma remuneração compensatória 

no valor de R$ 800,00 por um período de 6 
meses, ao fim dos quais deixariam de receber 
este valor.

Avaliação da proposta
4 – Estabelecimento da tabela 

de cargos com interstício escalona-
do de 1,2%, 1% e 0,8%, respec-
tivamente para os níveis 1, 2 e 3. 

Abono 
Os presentes à reunião reitera-

ram a reivindicação já apresentada 
pelo Sindicato ao banco de concessão 
de um abono como compensação 
pelo não pagamento da PLR, uma vez 
que isso se dará em função de exter-
nalidade não controlável (provisiona-
mento de operações feitas em gestões 
anteriores. Outro elemento é o fato 
de  as metas terem sido alcançadas. 

Os presentes reforçaram o 
pleito do abono, apontando-o tam-
bém como forma de se compensar 
o atraso na implantação do PCCR.

 Sobre o assunto (abono), o 
presidente do BRB, Jacques Pena, 
em visita ao Sindicato ainda em 6 de 
fevereiro, se comprometeu a estu-
dar o assunto. (ver matéria pag 4)

Além das reivindicações apre-
sentadas, foi cobrado do banco a 
apresentação de pontos impor-
tantes sobre o PCCR, os quais até 
agora não estão definidos: os me-
canismos de encarreiramento, item 
essencial em um programa de car-
gos, carreiras e salários. Não há de-
finição também da data de implan-
tação do PCCR, já demasiadamente 
atrasada em relação ao acordado na 
campanha salarial.

Segundo o banco, o atraso de-

corre de: além da complexidade de 
estudos técnico, do resultado ines-
perado no ano de 2011. As defini-
ções sobre a data de implantação, 
bem como o valor de um abono 
compensatório tanto pelo atingi-
mento das metas quanto pela demo-
ra na implantação do PCCR, só po-
derão ocorrer na segunda quinzena 
de abril, pois, de acordo com o ban-
co, há questões relevantes que  ain-
da carecem de estudos, tais como: 

1 – Impacto da implantação do 
PCCR nas reservas matemáticas do 
plano 1 (BD) da Regius (qualquer 
alteração de remuneração tem 
impacto importante no plano 1). 
Sobre isto é importante salientar 
o total silêncio dos representan-
tes eleitos para a Regius, sejam as 
diretoras, e os conselheiros deli-
berativos e fiscais, cujo papel,para 
além de garantir uma boa gestão, 
deveriam primar-se pela comunica-
ção constante com os participantes, 
que estão absolutamente decepcio-
nados com informações que circu-

lam no banco de que a Regius teria 
sido o fator preponderante a causar 
a demora na implantação do PCCR.

2 – Resultado do banco no pri-
meiro trimestre (janeiro, fevereiro e 
março). Os gastos com PCCR e com 
o abono devem ser compatíveis com 
esse resultado, e essas informações 
só estarão disponíveis no período 
acima citado.

Reuniões com segmentos
Como deliberação da reunião 

ocorrida no Sindicato na quinta-
feira (8), ficou acertada a realização 
de duas reuniões, respectivamente, 
com os ocupantes das FG’s de au-
xiliar administrativo e supervisor de 
processo. Estas reuniões ocorrerão  
no Sindicato, nos dias 21 de março 
(auxiliares) e 22 de março (super-
visores), ocasiões em que discutire-
mos, com a presença de assessoria 
jurídica do Sindicato, os caminhos 
para buscarmos soluções para as 
questões específicas destes.
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O Sindicato dos Bancários, soli-
dário com os trabalhadores de outras 
categorias, apoia a greve dos profes-
sores da rede pública do ensino do 
DF, greve iniciada no último dia 12 de 
março.

A greve dos professores é ato 
legítimo de trabalhadores que lutam 
para fazer valer seus direitos em 
busca de melhores condições de 
trabalho, salário e escolas de qualida-
des. Essa greve reveste-se da maior 
legitimidade, uma vez que trata de 

Com o objetivo de estreitar 
o diálogo entre a nova dire-
toria do BRB e os trabalha-
dores, o novo presidente 

do banco, Jacques Pena, empossado 
em1º de fevereiro, visitou o Sindicato 
no dia 6 daquele mês. Na ocasião, ele 
reafirmou o compromisso assumido 
em sua sabatina na Câmara Legislativa 
do DF, bem como na posse no banco, 
de fortalecimento do BRB enquanto 
instituição pública, de valorização do 
corpo de funcionários e de ampliação 
da participação do BRB no desenvol-
vimento do DF e Entorno.     

Participaram do encontro o pre-
sidente do Sindicato, Rodrigo Britto, o 
secretário-geral, André Nepomuce-
no, e os diretores Antonio Eustáquio, 
Cida Sousa, Cristiano Severo e Manoel 
Duque. O dirigente sindical Rodrigo 
Camilo também participou da reuião. 
Pelo banco, estiveram presentes tam-
bém os diretores Alair Vargas (Atendi-
mento e Distribuição) e Jorge Souza 
(Gestão de Pessoas e Administração).

Durante a visita, Jacques, que já 
foi presidente do Sindicato, informou 
que estão em avaliação os últimos de-
talhes para a apresentação do novo 
modelo do Plano de Cargos, Carrei-

ras e Remuneração (PCCR). Quanto 
ao possível impacto negativo no lu-
cro do banco referente à operação 
de compra de títulos do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais 
(FCVS), que provavelmente implicará 
no não pagamento da PLR referente 
ao segundo semestre de 2011, Jac-
ques demonstrou abertura para dia-
logar uma eventual compensação aos 
funcionários do BRB, visto que este 
fato está fora da governabilidade dos 
bancários e as metas contratadas para 
o referido semestre foram alcançadas. 

A compra dos títulos do FCVS 
foi feita na gestão de Ricardo Vieira, 
em novembro de 2009, dias antes 
da abertura da operação Caixa de 

Pandora, no governo de José Rober-
to Arruda. Atualmente, a transação 
está avaliada em torno de R$ 134 mi-
lhões, e esse valor deve ser provisio-
nado nas contas do banco, seguindo 
as regras do Banco Central.

Veja entrevista com o presiden-
te do BRB:

Quais são suas expectativas 
ao assumir a presidência do BRB?

Nós vamos trabalhar no sentido 
de continuidade da gestão do antigo 
presidente Edmilson Gama, apri-
morando a gestão e a governança 
junto ao Banco Central. O objetivo 
também é buscar o fortalecimento 
junto aos novos funcionários, dar 
condições para implantação do 

novo modelo de atendimento nas 
agências, com reformas, novas con-
tratações e melhora no atendimen-
to. Também precisamos investir na 
estrutura tecnológica da informação 
e deixar o banco mais competitivo.

Como a experiência como 
sindicalista pode ajudar na gestão 
do BRB?

A experiência sindical me trouxe 
uma forte capacidade de negociação 
e diálogo. Essas habilidades contri-
buirão para um bom desempenho 
da gestão no BRB. Minha orientação 
será na busca do diálogo com o ob-
jetivo de encontrar uma solução que 
seja vantajosa para a empresa, tanto 
quanto para os bancários.

Como fica a situação do BRB 
diante do possível prejuízo com 
a compra de títulos do Fundo de 
Compensação de Variações Sala-
riais (FCVS)?

Este assunto está sendo tratado 
há muitos meses pelo BRB e a apu-
ração da responsabilidade dentro 
da empresa, junto à Polícia Federal 
e a outros órgãos, já foi feita. As de-
cisões internas relativas ao assunto 
no BRB já foram tomadas e assim 
que possível serão divulgadas.

Bancários apóiam  greve dos professores

Novo presidente do BRB, 
Jacques Pena visita o Sindicato	

movimento que visa fazer o governo 
do DF cumprir acordo firmado com 
a categoria por ocasião da campanha 
salarial de 2011.

Pelo acordo daquela data, os 
professores aceitaram proposta do 
GDF para aquela campanha que pre-
via dentre outras coisas, a implemen-
tação de plano de saúde e o envio de 
proposta de reformulação do plano 
de carreira da categoria até o final de 
setembro de 2011 para a CLDF (Câ-
mara Legislativa do DF). A reformula-

ção deveria prever que em um prazo 
de três anos a remuneração dos pro-
fessores seria elevada para alcançar a 
média de remuneração das categorias 
de nível superior do GDF.

A título de informação, é impor-
tante destacar que entre todas as ca-
tegorias de servidores do GDF de ní-
vel superior (são 28), os professores 
têm um dos piores salários (é a 23ª 
pior paga). Os professores recebem 
menos que policiais militares, bom-
beiros militares, policiais civis, agen-

tes do Detran, servidores da área 
de arrecadação e tributação, fiscais, 
servidores da saúde, etc. “As outras 
categorias merecem e os professo-
res também. Por isso, essa luta pela 
isonomia, já que a média da categoria 
possui nível superior. O GDF está em 
débito com os professores, pois pro-
meteu e não cumpriu, e ainda tenta 
confundir a população com infor-
mações falsas.O Sinpro-DF vê com 
alegria o apoio dos bancários nessa 
justíssima luta”, opina Maria Augusta, 
diretora do Sinpro-DF. 


